
 

   
 

  

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (27/7), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 7. Nele foi 

selecionado, dentre outros, julgado no qual foi dado provimento à Revisão Criminal 

para absolver o réu do crime de tráfico de drogas, em razão da modificação, após o 

trânsito em julgado da sentença, das declarações policiais que embasaram a 

condenação. 

 

No caso em questão, o réu foi preso em flagrante na Avenida Brasil, em meio a uma 

blitz, após atirar um pacote contendo maconha pela janela de seu carro, segundo 

declarações das testemunhas de acusação.   

 

Ocorre que, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, foi instaurado processo administrativo em face 

dos policiais militares que prestaram depoimento, ocasião em que foram novamente ouvidos e apresentaram 

fatos distintos aos prestados em juízo, isentando o requerente de qualquer participação na conduta ilícita 

confirmada em sentença. 

 

No acórdão, o desembargador Paulo Rangel, relator do processo, destacou que a condenação em primeira 

instância foi fundada em depoimentos comprovadamente falsos, impondo-se, pois, sua desconstituição, com a 

absolvição do requerente nos termos do artigo 386, IV, do CPP. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal nº 7, por meio do seguinte caminho: site 

do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  
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PRECEDENTES 

 

Incidente de Assunção de Competência 

 

IAC vai definir se autor de pedido de medicamento pode escolher ente federado para figurar 

no polo passivo 

 

A Primeira Seção instaurou Incidente de Assunção de Competência (IAC) para analisar se, tendo em vista a 

responsabilidade solidária dos entes federados na prestação de saúde, o autor pode escolher contra qual deles 

mover a ação para fornecimento de medicamento não incluído em políticas públicas, mas devidamente registrado 

na Anvisa – o que pode afetar a competência para o julgamento da causa. 

 

O colegiado também vai decidir se, nessas demandas, é devida, ou não, a inclusão da União no polo passivo, 

seja por ato de ofício, seja por intimação da parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal. 

 

O tema foi cadastrado como IAC 14 na página de recursos repetitivos e IACs do tribunal. A relatoria é do ministro 

Gurgel de Faria, que afetou os Conflitos de Competência 187.276, 187.533 e 188.002 como representativos da 

controvérsia. 

 

O colegiado determinou a manutenção do curso das ações que versam sobre fornecimento de tratamento ou de 

medicamento não incluído nas políticas públicas, por entender que a suspensão dos feitos poderia causar dano 

de difícil reparação àqueles que necessitam da tutela do direito à saúde. 

 

Nos casos de conflito de competência, os ministros designaram o juízo estadual para decidir as medidas urgentes 

em caráter provisório, nos termos do artigo 955 do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Competência solidária entre os entes federativos para prestar assistência à saúde 

 

Segundo o ministro Gurgel de Faria, apesar do disposto nos artigos 109, I, da Constituição Federal e 45 do CPC, 

bem como do entendimento pacífico do STJ de que compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 

interesse jurídico que justifique a presença da União no processo (Súmula 150) –, uma imensa quantidade de 

conflitos de competência a respeito da matéria começou a chegar ao tribunal, notadamente após o julgamento 

do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

 



 

   
 

Nesse julgamento, explicou o relator, o STF ratificou o entendimento de que a responsabilidade entre os entes 

federados pelo dever de prestar assistência à saúde é solidária. De acordo com o ministro, os juízos estaduais, 

quando se deparam com ações dessa natureza, determinam, de ofício, que a parte autora emende a inicial para 

incluir a União no polo passivo, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito, ou, então, 

simplesmente remetem o caso à Justiça Federal, com amparo no Tema 793 do STF. 

 

A Justiça Federal, por sua vez, suscita o conflito negativo de competência, por entender que a decisão do STF 

não impõe a formação de litisconsórcio passivo necessário, competindo ao autor da ação eleger contra quem 

pretende demandar. 

 

Demandas relativas ao direito à saúde devem ser rápidas 

 

O magistrado destacou que um estudo técnico realizado pela Secretaria Judiciária do STJ identificou que, no 

período de janeiro a março de 2022, foram distribuídos na corte 109 conflitos de competência sobre fornecimento 

de tratamento ou de medicamento não incluído nas políticas públicas, havendo 570 outros processos 

semelhantes em tramitação. 

 

"A instauração do presente incidente visa decidir o juízo competente para o julgamento de demanda relativa à 

dispensação de tratamento médico não incluído nas políticas públicas e com registro na Anvisa, sendo o conflito 

de competência o processo adequado para dirimir a questão de direito processual controvertida, sem que haja 

necessidade de adentrar no mérito da causa (onde suscitado o conflito)", disse Gurgel de Faria. 

 

Na avaliação do ministro, há urgência na resolução da controvérsia, ante a probabilidade de serem praticados 

atos nulos ou desnecessários, que somente contribuirão para retardar a prestação da tutela jurisdicional. 

"Especialmente nas demandas relativas ao direito à saúde, deve-se primar pela celeridade e eficácia processual, 

sob pena de o provimento judicial se tornar inócuo", afirmou o relator. 

 

Diante disso, no julgamento da questão de ordem suscitada nos conflitos em análise, a Primeira Seção 

determinou expressamente que, até o julgamento definitivo do IAC 14, o juiz estadual se abstenha de praticar 

qualquer ato de declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico, em atenção ao princípio 

da segurança jurídica, de modo que os processos devem prosseguir na jurisdição estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26072022-IAC-vai-definir-se-autor-de-pedido-de-medicamento-pode-escolher-ente-federado-para-figurar-no-polo-passivo.aspx


 

   
 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Lei Estadual nº 9.809, de 22 de julho de 2022 - Institui o Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Estado do Rio de Janeiro, na forma que menciona, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.150, de 26 de julho de 2022 - Regulamenta a preservação e o não 

comprometimento do mínimo existencial para fins de prevenção, tratamento e conciliação de situações de 

superendividamento em dívidas de consumo, nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor. 

  

Decreto Federal nº 11.148, de 26 de julho 2022 - Altera o Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 

2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a decreto. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0082549-33.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 07.07.2022 e p. 12.07.2022 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Obrigação de Fazer c/c Reparatória por Danos Morais. Contrato de Plano de 

Saúde. Relação de consumo. Verbete Sumular nº 608 do Ínclito Superior Tribunal de Justiça. Decisão que 

concedeu a tutela de urgência, "para determinar que a parte ré autorize, no prazo de duas horas, a internação 

em CTI pretendida na inicial, conforme descrição médica, sem limitação temporal, preferencialmente no Hospital 

São Lucas, ou caso não haja vaga no local, em qualquer outro hospital de sua rede credenciada, para o 

atendimento necessário, arcando o réu com todas as despesas de internação, exames, medicamentos e 

procedimentos e tratamentos que se fizerem necessários ao restabelecimento de sua saúde, sob pena de multa 

horária de R$2.000,00 (dois mil reais)". Irresignação da Requerida. Incidência do Verbete Sumular nº 210 do 

TJRJ ("Para o deferimento da antecipação da tutela contra seguro saúde, com vistas a autorizar internação, 

procedimento cirúrgico ou tratamento, permitidos pelo contrato, basta indicação médica, por escrito, de sua 

necessidade."). Laudo médico acostado ao feito de origem que evidencia a necessidade da internação do Autor 

em CTI, diante do quadro de tuberculose pulmonar associado à Covid-19 e das decorrentes complicações. 

Demandada que se furtou a comprovar a aduzida fraude no preenchimento das informações relativas a doenças 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSak5FMVVUa1pQVkUxMFRXdGFSMDVwTURCUmFsWkhURlZGZUU1NlJYUk5WVlYzVW1wc1JrOVVaM2xSYWxsNlRWUlpNVTlFWnpWTmFrRjRUbWM5UFE9PQ==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11150.htm&data=05%7C01%7C%7C72f9c892df654052982708da6fd257d5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637945246484079218%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000%7C%7C%7C&sdata=lZmxZLLqQ2odsvvLo2ucic7aioXFYAUzFNKnEQHjQ2Y%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11148.htm&data=05%7C01%7C%7Ca46aac1d9abc4ce76d5608da6fbecd34%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637945162542166625%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=dM%2BRvv42PezRLktz9v%2F334waS9a2I3vc5nDwmqu%2FQ%2FU%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0082549-33.2021.8.19.0000


 

   
 

pré-existentes pelo Requerente. Presença dos requisitos previstos pelo art. 300 do CPC. Incidência do Verbete 

Sumular nº 59 deste Nobre Sodalício. Arestos desta Casa de Justiça. Astreintes justificadamente cominadas. 

Arts. 297, caput, e 537, caput, ambos do CPC. Ausência de afronta aos Princípios da Proporcionalidade e 

Razoabilidade. Prazo para cumprimento que foi compatível com a urgência da medida. Ré que, ademais, logrou 

observar o lapso estabelecido pelo Juízo de origem. Manutenção do decisum que se impõe. Conhecimento e 

desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS  
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Audiência de conciliação entre influenciador Luva de Pedreiro e ex-empresário termina sem 

acordo 

 

Justiça suspende liminar e Vasco da Gama já pode prosseguir no projeto de criação de SAF 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes suspende pagamento de parcelas da dívida pública do 

Maranhão 

 

O ministro Alexandre de Moraes deferiu liminar para suspender o pagamento das prestações a vencer da dívida 

pública do Estado do Maranhão em relação a contratos firmados com a União, o Banco do Brasil, a Caixa 

Econômica Federal, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Brazil Loan Trust 1. 

 

Ao conceder liminar na Ação Cível Originária (ACO) 3586, o ministro levou em consideração a restrição à 

tributação estadual ocasionada pelas Leis Complementares federais 192/2022, que alterou o modelo de 

incidência do ICMS sobre combustíveis, e 194/2022, que limitou a alíquota do tributo sobre combustíveis, gás 

natural, energia elétrica, comunicações e transporte coletivo. Ainda de acordo com a decisão, a União fica vedada 

de executar contragarantias decorrentes do descumprimento dos contratos, caso venha voluntariamente a pagar 

as prestações. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000404C22DADF9650410B912DFBD3F92223EC5121A206459&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/101418845
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/101418845
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/101074750


 

   
 

 

Queda das receitas 

 

Autor do pedido, o Estado do Maranhão informou a impossibilidade de pagamento das parcelas, entre elas, a 

referente a julho de 2022, sobretudo diante da queda das receitas estaduais em razão das alterações legislativas. 

O montante relativo à dívida pública do ente federado, a ser pago no exercício fiscal de 2022, ultrapassa os R$ 

611 milhões, e compreende 14 contratos de financiamento. 

 

Para o estado, seria inviável aguardar a possibilidade de compensação pela União de parte das perdas sofridas 

em razão da nova legislação, tendo em vista os diversos entraves administrativos impostos nos contratos. Alega 

que a execução de contragarantias pela União mediante bloqueios de repasses de cotas do Fundo de 

Participação dos Estados (FPE) e retenção de receitas próprias diretamente das contas do Tesouro Estadual 

pode resultar na paralisação completa de serviços essenciais prestados à população local e na descontinuidade 

de inúmeras políticas públicas. 

 

Desequilíbrio das contas 

 

Ao acolher o pedido, o ministro Alexandre de Moraes observou que o Supremo tem adotado entendimento no 

sentido do deferimento de tutela judicial de urgência para suspender os efeitos de atos praticados pela União que 

possam comprometer, de modo grave ou irreversível, a continuidade da execução de políticas públicas ou a 

prestação de serviços essenciais à coletividade. 

 

A seu ver, em análise preliminar do caso, é possível afirmar que a restrição à tributação estadual ocasionada 

pelas Leis Complementares 192/2022 e 194/2022, de forma unilateral, sem consulta aos estados, “acarreta um 

profundo desequilíbrio na conta dos entes da federação”. 

 

Esse fator, na avaliação do ministro, torna excessivamente oneroso, ao menos no estágio atual, o cumprimento 

das obrigações contraídas nos contratos de financiamento que compõem a dívida pública dos entes subnacionais. 

Justificável, portanto, em seu entendimento, a suspensão do pagamento das prestações até que se viabilize um 

mecanismo que restabeleça o equilíbrio da base contratual. 

 

Leia a notícia no site 

 

A pedido da PF, ministro Alexandre de Moraes prorroga prisão de homem que fez ameaças 

ao STF 

 

O ministro Alexandre de Moraes prorrogou por mais cinco dias a prisão temporária de Ivan Rejane Fonte Boa 

Pinto, investigado por usar redes sociais e aplicativo de mensagens contra o Estado Democrático de Direito, 

defender a extinção do STF e ações violentas contra seus membros e por divulgar notícias falsas sobre 

integrantes da Corte. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491125&ori=1


 

   
 

 

A decisão foi tomada na Petição (PET) 10474, atendendo a pedido da Polícia Federal (PF). A prisão ocorreu na 

sexta-feira (22), em Belo Horizonte (MG), e tinha prazo inicial de cinco dias. 

 

Prejuízo à investigação 

 

Segundo a PF, como os documentos e mídias apreendidos ainda estão sendo analisados, a liberdade do 

custodiado pode gerar prejuízos à investigação, em razão da possibilidade de destruição de eventuais provas. O 

pedido também destaca o risco de que ele se comunique com outros membros do grupo, ainda não identificados, 

o que comprometeria as medidas investigativas. 

 

Em manifestação favorável à prorrogação da prisão temporária, a Procuradoria-Geral da República (PGR) 

destacou que a PF fundamentou adequadamente o pedido, no sentido de que a prorrogação “é imprescindível 

para a eficácia da investigação”. A PGR salientou que a conclusão da perícia técnica pode exigir a realização de 

novas diligências investigativas urgentes para a coleta de elementos de informação e que a liberdade do 

investigado “representa concreto risco para a investigação”. 

 

Novo vídeo 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que o investigado, no dia de sua prisão, publicou novo 

vídeo no YouTube, reiterando as ameaças à segurança e à honra do STF e de seus ministros. 

 

No vídeo, Ivan fez referência expressa ao artigo 142 da Constituição, que trata das Forças Armadas, e à 

possibilidade de rompimento institucional do Estado Democrático de Direito. Para o relator, essa citação pode 

configurar o delito previsto no artigo 286 do Código Penal (incitar publicamente animosidade entre as Forças 

Armadas ou delas contra os poderes constitucionais, as instituições civis ou a sociedade). 

 

Além de assegurar o avanço na análise do material apreendido e na elucidação das infrações penais em toda a 

sua extensão, a prorrogação da prisão é necessária, de acordo com o ministro, para reduzir as oportunidades de 

reações indevidas e impedir a articulação com eventuais outros integrantes da associação que obstruam ou 

prejudiquem a investigação. 

 

Por fim, o ministro Alexandre apontou que, encerrado o prazo, o custodiado deverá ser colocado em liberdade, 

salvo se por outro motivo tenha que permanecer preso. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491110&ori=1


 

   
 

Partidos questionam regras do TSE sobre repasse de recursos do fundo eleitoral entre 

candidatos 

 

Legendas alegam que resolução do TSE proíbe transferência de verbas entre concorrentes que não estejam 

coligados, mesmo que suas agremiações estejam juntas na disputa majoritária. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Nova lei de recuperação judicial reforça entendimento do STJ sobre a prevalência do juízo 

universal 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, designou o juízo da Vara de Direito 

Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências de Porto Alegre para decidir sobre medidas urgentes 

relativas a uma demanda trabalhista que envolve empresa de terraplanagem e pavimentação em processo de 

recuperação judicial. 

 

O ministro destacou que as alterações promovidas na Lei de Falência e Recuperação Judicial (Lei 11.101/2005) 

pela Lei 14.112/2020 reforçaram o entendimento do STJ no sentido de que os atos de execução de créditos 

individuais promovidos contra empresas falidas ou em recuperação devem ser realizados apenas pelo juízo 

universal, assim como quaisquer outros atos judiciais que envolvam o patrimônio de tais empresas. 

 

Jorge Mussi ressaltou que esse entendimento do tribunal se aplica tanto na vigência do Decreto-Lei 

7.661/1945 quanto sob a Lei 11.101/2005, mesmo com as alterações promovidas recentemente pelo Congresso 

Nacional por meio da Lei 14.112/2020. 

 

"O artigo 6º, incisos II e III, da Lei 11.101/2005, com a redação dada pela Lei 14.112/2020, reforça esse 

entendimento, porquanto determina que a decretação da falência ou o deferimento do processamento da 

recuperação judicial implicam a suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor relativas a créditos ou 

obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência", explicou o ministro. 

 

O vice-presidente disse que também estão sujeitas ao juízo universal quaisquer deliberações acerca de valores 

relativos a depósitos recursais existentes em reclamações trabalhistas, ainda que efetivados anteriormente à 

decretação da falência ou ao deferimento da recuperação. 

 

TRT se declarou competente para decidir sobre desconsideração 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491053&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491053&ori=1


 

   
 

 

No caso em discussão, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 18ª Região se considerou competente para 

deliberar acerca de um pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa a fim de que a execução 

atingisse o patrimônio dos sócios. 

 

Para a empresa recuperanda, essa situação afrontou as atribuições do juízo universal, caracterizando conflito 

positivo de competência. 

 

Ao analisar o conflito, já considerando as mais recentes modificações da legislação, Jorge Mussi lembrou que, 

mesmo em relação aos créditos não sujeitos à recuperação judicial, o juízo universal é competente para 

determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da 

atividade empresarial. 

 

"Ressalte-se que esta Corte Superior mitiga a aplicação do artigo 6º, parágrafo 4º, da Lei 11.101/2005, que 

assegura aos credores o direito de prosseguir em suas execuções individuais após o transcurso do prazo de 180 

dias a partir da data em que deferido o processamento da recuperação judicial", comentou o ministro ao deferir a 

liminar. 

 

O mérito do conflito de competência será analisado pela Segunda Seção do STJ, sob a relatoria do ministro 

Antonio Carlos Ferreira. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém medida cautelar contra advogada acusada de concorrer para a prática 

de falso testemunho 

 

A Sexta Turma, por unanimidade, manteve a medida cautelar que proibiu uma advogada, acusada de concorrer 

para a prática de falso testemunho, de manter contato com vítimas e testemunhas de um processo criminal. De 

acordo com a acusação, ela teria induzido testemunhas a mentir e tentado que outra mudasse seu depoimento. 

 

A decisão negou provimento ao recurso em habeas corpus em favor da advogada, cujos clientes são suspeitos 

de promover migração ilegal de pessoas e de provocar a morte de um homem que se afogou durante a travessia 

do rio na fronteira entre o México e os Estados Unidos. Segundo a Polícia Federal, os investigados obrigaram o 

homem a entrar na água mesmo sabendo que ele era epilético e não sabia nadar. 

 

O juízo aplicou à advogada algumas medidas cautelares, como monitoração eletrônica e suspensão do exercício 

profissional. Ao julgar o habeas corpus impetrado pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1) revogou as medidas, exceto a proibição de contato com vítimas e 

testemunhas dos fatos investigados. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072022-Nova-lei-de-recuperacao-judicial-reforca-entendimento-do-STJ-sobre-a-prevalencia-do-juizo-universal.aspx


 

   
 

Ao STJ, a defesa da advogada reiterou o pedido de trancamento da investigação, sustentando não haver indícios 

de autoria e materialidade. Também alegou que o crime de falso testemunho não admite a tentativa e que os 

parentes da vítima não devem prestar compromisso de dizer a verdade – o que indicaria a inexistência do delito. 

 

Suposta instrução de testemunha para mentir justifica a proibição de contato 

 

O relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, afirmou que os relatórios da polícia e as decisões das 

instâncias ordinárias apontam fortes indícios da prática de atos ilícitos e da autoria, motivo pelo qual não é cabível 

o trancamento da persecução penal, medida excepcional só admissível diante da absoluta falta de justa causa 

ou da atipicidade da conduta. 

 

O magistrado destacou que o falso testemunho (artigo 342, parágrafo 1º, do Código Penal) é crime formal, cuja 

consumação ocorre com a afirmação falsa, e independe do compromisso, do grau de influência no convencimento 

do julgador e do recebimento de vantagem ilícita. 

 

Os indícios, reunidos no processo, de que a advogada concorreu para testemunhos falsos são suficientes para a 

imposição da medida cautelar de afastamento entre ela, as vítimas e as testemunhas, em razão do risco de 

interferência na apuração dos fatos e na produção de provas, concluiu Rogerio Schietti ao negar provimento ao 

recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Primeira Turma, desistência da execução não exige renúncia ao direito nem anuência 

do executado 

 

A Primeira Turma deu provimento ao recurso de uma exequente para permitir que ela desista do processo sem 

precisar renunciar ao direito reconhecido na sentença em execução. O colegiado também entendeu que não é 

necessária a concordância da parte executada para a desistência. 

 

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) havia condicionado a desistência da exequente à concordância 

da universidade federal executada, a qual afirmou que só concordaria se houvesse renúncia ao direito sobre o 

qual se fundava a ação executiva. 

 

Para o relator, ministro Sérgio Kukina, contrariamente ao consignado no acórdão do TRF5, os artigos 775 do 

Código de Processo Civil (CPC) e 3º da Lei 9.469/1997 não autorizam a imposição de tais condições à exequente. 

 

Credor pode dispor da execução no todo ou em parte 

 

O relator citou o falecido ministro Teori Zavascki ao tratar de um dos princípios informativos do processo de 

execução: o da disponibilidade. Zavascki, segundo Sérgio Kukina, considerava que "a execução tem por única 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072022-Sexta-Turma-mantem-medida-cautelar-contra-advogada-acusada-de-concorrer-para-a-pratica-de-falso.aspx


 

   
 

finalidade a satisfação do crédito, de modo que sua razão de ser está relacionada exclusivamente ao interesse e 

ao proveito do credor, que dela pode dispor, podendo dela desistir, no todo ou em parte, independentemente da 

concordância do executado, que se presume". 

 

Na avaliação do relator, a menção à concordância do executado/embargante no artigo 775, parágrafo único, 

inciso II, do CPC não se refere à desistência do processo de execução, mas à extinção da impugnação ou dos 

embargos atrelados à respectiva execução, quando versarem sobre questões não processuais. 

 

"Considerando-se que na execução não se discute o direito material da parte exequente, porquanto já 

reconhecido em decisão judicial transitada em julgado, mostra-se incompatível com tal realidade exigir que, para 

desistir da ação de execução, deva o exequente renunciar também ao direito material anteriormente validado em 

seu favor", afirmou. 

 

Desistência da ação de conhecimento 

 

Sérgio Kukina explicou também que o artigo 3º da Lei 9.469/1997, ao fazer remissão às autoridades elencadas 

no caput do artigo 1º do mesmo diploma legal – como os dirigentes máximos das empresas públicas federais 

(em conjunto com o dirigente estatutário da área afeta ao assunto) –, cuida especificamente da possibilidade de 

tais entidades concordarem com pedidos de desistência da ação de conhecimento, não se aplicando tal regra 

aos processos de execução, os quais se vinculam ao princípio da livre disposição. 

 

Além disso, o ministro ressaltou que a versão original da lei também contemplava nessa possibilidade as 

autarquias (caso das universidades federais), mas sofreu alteração por meio da Lei 13.140/2015, que as excluiu 

do seu rol – razão pela qual, em princípio, elas não podem mais se valer do comando previsto no texto da Lei 

9.469/1997. 

 

Leia a notícia no site 

 

Operadora de saúde deve cobrir parto de urgência, mesmo que plano não preveja despesas 

obstétricas 

 

Nos planos de saúde contratados na modalidade hospitalar, a ausência de previsão contratual de cobertura de 

atendimento obstétrico não isenta a operadora de saúde da responsabilidade de custear o atendimento de 

beneficiária que necessite de parto de urgência. Essa obrigação está estabelecida em vários normativos, como 

o artigo 35-C da Lei 9.656/1998 e a Resolução Consu 13/1998. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao manter acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 

que condenou a operadora de saúde e o hospital a pagarem, solidariamente, indenização por danos morais de 

R$ 100 mil a uma beneficiária que, mesmo estando em situação de urgência obstétrica, teve negada pelo hospital 

e pelo plano a internação para parto de urgência. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072022-Para-Primeira-Turma--desistencia-da-execucao-nao-exige-renuncia-ao-direito-nem-anuencia-do-executado.aspx


 

   
 

 

De acordo com os autos, a beneficiária do plano, após ter dado entrada no hospital em trabalho de parto, foi 

informada de que o bebê se encontrava em sofrimento fetal e que havia necessidade de internação em regime 

de urgência, mas que o seu plano não cobriria o parto. 

 

Na ação, a beneficiária afirmou que o hospital não se prontificou a realizar o parto, ao contrário, afirmou que ela 

precisaria correr contra o tempo para ir até uma clínica que realizasse o procedimento. Assim, a beneficiária 

solicitou uma ambulância e se dirigiu a um hospital público, local em que foi realizado o parto. Em razão das 

condições de saúde, o bebê teve que ser reanimado após o nascimento, mas sobreviveu.  

 

Em primeiro grau, o juiz condenou o plano de saúde e o hospital ao pagamento solidário de R$ 100 mil a título 

de danos morais. A sentença foi mantida em segunda instância pelo TJRJ. 

 

Por meio de recurso especial, a operadora de saúde argumentou que a beneficiária contratou o plano de saúde 

apenas no segmento hospitalar, sem cobertura de despesas com atendimento obstétrico, o que impedia o 

reconhecimento de sua responsabilidade pela cobertura do parto de urgência. 

 

Plano pode ser contratado sob diferentes segmentos de cobertura 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que a Lei 9.656/1998 autoriza a contratação de planos de saúde nos 

segmentos ambulatorial, hospitalar – com ou sem obstetrícia – e odontológica, estabelecendo as exigências 

mínimas para cada cobertura assistencial. 

 

No caso do plano de saúde hospitalar sem obstetrícia, afirmou que o artigo 12 da Lei 9.656/1998 prevê que a 

cobertura mínima está vinculada à prestação de serviços em regime de internação hospitalar, sem limitação de 

prazo e excluídos os procedimentos obstétricos. 

 

Por outro lado, a relatora apontou que o plano hospitalar com obstetrícia garante, além da internação, o 

atendimento obstétrico e a cobertura assistencial ao recém-nascido durante 30 dias após o parto. 

 

"Nesse contexto, confere-se que, para ter direito à cobertura do parto pelo plano de saúde, a beneficiária precisa 

ter contratado a segmentação hospitalar com obstetrícia", disse a ministra. 

 

Lei 9.656/1998 prevê cobertura para complicações na gestação 

 

Entretanto, Nancy Andrighi ressaltou que o caso dos autos envolveu atendimento em regime de urgência. Nesse 

contexto, complementou, o artigo 35-C da Lei 9.656/1998 prevê como obrigatória a cobertura de atendimento nos 

casos de urgência, assim compreendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações na gestação. 

 



 

   
 

Nesse mesmo sentido, ela apontou que o artigo 4º da Resolução Consu 13/1998 garante a cobertura dos 

atendimentos de urgência e emergência quando se referirem ao processo gestacional. A resolução dispõe que, 

caso surja necessidade de assistência médica hospitalar em razão de condição gestacional de pacientes com 

plano hospitalar sem cobertura obstétrica, a operadora do plano de saúde deverá, obrigatoriamente, cobrir o 

atendimento prestado nas mesmas condições previstas para o plano ambulatorial. 

 

A magistrada também citou a Resolução Normativa 465/2021, que, ao atualizar o Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde, estabeleceu que o plano hospitalar compreende os atendimentos realizados em todas as 

modalidades de internação hospitalar e os atendimentos de urgência e emergência, garantindo a cobertura da 

internação hospitalar por período ilimitado de dias. 

 

Segundo a relatora, o artigo 7º da Resolução Consu 13/1998 dispõe que as operadoras de plano de saúde devem 

garantir a cobertura de remoção, após os atendimentos de urgência e emergência, quando ficar caracterizada a 

falta de recursos oferecidos pela unidade de atendimento para continuidade da atenção ao paciente ou a 

necessidade de internação para os usuários de plano de segmentação ambulatorial. 

 

"Diante desse arcabouço normativo, e considerando a abrangência do plano hospitalar contratado e as 

disposições legais e regulamentares pertinentes, conclui-se que não há que falar em exclusão de cobertura do 

atendimento de parto de urgência, de que necessitava a recorrida, incluindo o direito à internação sem limite de 

dias ou a cobertura de remoção o que, conforme consta dos autos, não se verifica na hipótese", disse a ministra. 

 

Ao manter o acórdão do TJRJ, Nancy Andrighi ainda apontou que a sujeição do consumidor à indevida recusa 

de cobertura pela seguradora, quando a beneficiária já estava em urgente e flagrante necessidade de 

atendimento médico – como na hipótese dos autos –, é apta a gerar o dano moral. 

 

Leia a notícia no site 

 

Candidato declarado inapto na avaliação médica de concurso público poderá fazer teste de 

aptidão física 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, deferiu pedido de liminar em mandado de 

segurança para garantir a participação de um candidato no teste de aptidão física, em seleção realizada pela 

Aeronáutica. Embora ele tenha apresentado parecer médico favorável, a banca do concurso o considerou inapto 

para prosseguir.   

 

O candidato esclareceu que, após a sua aprovação nas primeiras etapas da seleção, foi preliminarmente 

reprovado na inspeção de saúde, a qual determinou que ele apresentasse laudo psiquiátrico. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072022-Operadora-de-saude-deve-cobrir-parto-de-urgencia--mesmo-que-plano-nao-preveja-despesas-obstetricas-.aspx


 

   
 

Atendendo ao pedido da banca, o candidato apresentou laudo médico no qual se concluía que não havia 

contraindicação à sua permanência no concurso. Mesmo assim, a banca o declarou inapto para seguir na seleção 

e participar do teste de aptidão física. 

 

Participação em teste físico evita tumulto administrativo 

 

Segundo o ministro Jorge Mussi, há evidente perigo da demora nos autos, já que a prova de aptidão física está 

agendada para data próxima. O vice-presidente também enfatizou que, de acordo com as informações do 

processo, o candidato cumpriu a determinação da banca e recebeu laudo psiquiátrico favorável. 

 

"Com o propósito de evitar tumulto administrativo e dano aos demais participantes do certame, afigura-se razoável 

garantir ao impetrante sua participação no mencionado teste de aptidão física", apontou ao deferir o pedido de 

liminar. 

 

Na decisão, Jorge Mussi ponderou que a liminar não implica prejuízo à análise posterior do mérito do mandado 

de segurança, que será realizada pela Primeira Seção, sob a relatoria do ministro Benedito Gonçalves. 

 

Leia a notícia no site 

 

Honorários provisórios na execução devem respeitar a lei em vigor no momento do 

despacho inicial 

 

Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da não surpresa, os honorários provisórios devem ser fixados 

de acordo com as normas jurídicas em vigor no momento do despacho inicial no processo de execução, e não 

no momento em que a verba foi efetivamente arbitrada. 

 

Esse foi o entendimento firmado pela Terceira Turma em julgamento de recurso especial no qual se reiterou que 

o direito aos honorários de execução nasce, para uma ou para a outra parte, no momento em que o juiz profere 

o despacho inicial no processo de execução. 

 

De acordo com a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, "se, por lapso do Poder Judiciário, deixa-se de fixar, 

no momento oportuno, os honorários provisórios nos termos do artigo 652-A do Código de Processo Civil (CPC) 

de 1973, não pode o exequente ser beneficiado pelo referido equívoco através da aplicação de normas 

supervenientes que lhe são, supostamente, mais benéficas, em flagrante prejuízo à parte executada, que não 

concorreu para a demora na fixação da verba honorária". 

 

"Se, ao tempo do despacho inicial da ação de execução, encontrava-se em vigor o CPC/1973, será este diploma 

que regulará a fixação da verba honorária, porquanto a parte exequente, no momento da prática desse ato 

processual, passa a titularizar verdadeiro direito processual adquirido à referida verba", acrescentou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26072022-Candidato-declarado-inapto-na-avaliacao-medica-de-concurso-publico-podera-fazer-teste-de-aptidao-fisica.aspx


 

   
 

Honorários fixados em execução de título extrajudicial 

 

O processo analisado pelo colegiado teve início em execução de título extrajudicial, no valor de cerca de R$ 79 

milhões, movida por um banco e uma sociedade de advogados contra quatro pessoas físicas e uma empresa. 

 

Decisão interlocutória arbitrou os honorários advocatícios em R$ 62.440, acrescidos de correção monetária e 

juros de mora. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) aumentou os honorários para R$ 400 mil. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a sociedade de advogados pediu a reforma do acórdão do TJSP, 

alegando que o ato jurisdicional de fixação dos honorários de execução seria regido pelas normas processuais 

em vigor no momento em que foi efetivamente praticado, e não por aquelas vigentes no momento em que deveria 

ter sido praticado. 

 

Marco temporal para fixação da verba honorária 

 

Para a ministra Nancy Andrighi, o despacho inicial na ação de execução – ato processual que, por força de lei, 

fixa os honorários provisórios em favor da parte exequente – deve ser considerado o marco temporal para a 

definição das normas incidentes em relação aos honorários sucumbenciais no processo executivo. 

 

Segundo a magistrada, o acórdão de segunda instância mostra que a execução foi ajuizada em 4 de maio de 

2015 e o despacho inicial foi prolatado em 5 de maio de 2015, quando ainda estava em vigor o CPC/1973. 

 

Dessa forma, afirmou a relatora, "é forçoso concluir que, mesmo com a entrada em vigor do CPC/2015, os 

honorários provisórios da execução devem ser fixados à luz do artigo 652-A do CPC/1973, motivo pelo qual não 

há qualquer óbice ao seu arbitramento por equidade, conforme levado a efeito pelas instâncias ordinárias". 

 

Valor proporcional ao trabalho dos advogados 

 

Segundo Nancy Andrighi, o valor dos honorários fixado pelo TJSP foi razoável e adequado para bem remunerar 

os advogados da causa, de modo proporcional ao trabalho realizado. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, a relatora afirmou que, por ser a execução referente a título extrajudicial 

com valor histórico de cerca de R$ 79 milhões, o valor de R$ 400 mil arbitrado para a sucumbência, "além de já 

consubstanciar vultosa majoração da verba honorária, representou adequado sopesamento dos critérios 

previstos no CPC/1973, exprimindo montante razoável e proporcional, motivo pelo qual não merece ser alterado". 

 

Leia a notícia no site 

 

Empresário precisa de autorização do cônjuge para ser fiador da empresa, decide Quarta 

Turma 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26072022-Honorarios-provisorios-na-execucao-devem-respeitar-a-lei-em-vigor-no-momento-do-despacho-inicial.aspx


 

   
 

 

A Quarta Turma, por unanimidade, decidiu que é necessária a autorização do cônjuge para ser fiador, sob pena 

de invalidade da garantia. Segundo o colegiado, o fato de o fiador prestar a fiança na condição de comerciante 

ou empresário é irrelevante, pois deve prevalecer a proteção à segurança econômica familiar. 

 

No recurso especial em julgamento, o credor alegou que o cônjuge pode atuar livremente no desempenho de sua 

profissão, inclusive prestando fiança, sem a necessidade de outorga uxória (também chamada de outorga 

conjugal), conforme os artigos 1.642, inciso I, e 1.647, inciso III, do Código Civil (CC). 

 

De acordo com os autos, um correntista teve valores penhorados em sua conta bancária, em razão de execução 

movida contra sua esposa na condição de fiadora de um contrato de aluguel da própria empresa. Por meio de 

embargos de terceiro, ele questionou a penhora e alegou que não autorizou a mulher a prestar fiança, como exige 

a lei. 

 

Para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), mesmo sendo titular da empresa locatária, a pessoa deve ter 

autorização do cônjuge para prestar fiança locatícia, sob pena de nulidade da penhora. 

 

Reconhecer fiador sem autorização pode comprometer o patrimônio comum do casal 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, observou que a necessidade de outorga conjugal 

para o contrato de fiança é uma regra geral, prevista no artigo 1.647, inciso III, do CC. Segundo ele, o que se 

discute no caso é se o cônjuge, no exercício de atividade comercial, está dispensado dessa autorização, nos 

termos do artigo 1.642, inciso I, do CC. 

 

Para o magistrado, a interpretação sistemática do instituto da fiança e de seus efeitos leva à conclusão de que a 

falta de autorização conjugal pode provocar a anulação do negócio por iniciativa do outro cônjuge, 

independentemente da qualidade de empresário do fiador, porque, embora possa prejudicar o dinamismo das 

relações comerciais, essa autorização é exigida pela legislação civil para proteger o patrimônio comum do casal. 

 

Permitir que se preste fiança sem a outorga conjugal pode conduzir à alienação forçada dos imóveis do casal, 

independentemente da anuência e até mesmo do conhecimento do outro cônjuge – que é "exatamente o que o 

estatuto civil pretende evitar com o disposto nos artigos 1642, inciso I e IV, e 1.647, inciso II", apontou o relator. 

 

O ministro considerou, ainda, que é aplicável ao caso a Súmula 332 do STJ,  segundo a qual a fiança prestada 

sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da garantia. 

 

"Considerar, isoladamente, a previsão do artigo 1.642, I, do CC implicaria reconhecer que o fiador poderia 

comprometer o patrimônio comum do casal se prestasse a fiança no exercício da atividade profissional ou 

empresarial, mas não poderia fazê-lo em outras situações", concluiu Antonio Carlos Ferreira ao negar provimento 

ao recurso. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida ação penal contra procurador aposentado denunciado por corrupção passiva 

 

Diante da indicação de elementos suficientes para fundamentar a denúncia, o vice-presidente, ministro Jorge 

Mussi, no exercício da presidência, negou pedido de liminar para trancamento da ação penal contra um 

procurador aposentado acusado de receber mais de R$ 200 mil em vantagens ilícitas quando exercia suas 

atividades na Promotoria de Justiça de São Paulo. O esquema foi investigado na Operação Manhattan, que 

apurou atos de corrupção envolvendo fundações paulistas. 

 

De acordo com o Ministério Público de São Paulo, os valores teriam sido pagos por uma empresa para que ela 

fosse nomeada pelo procurador para a realização de auditoria externa nas contas e nos documentos de 

fundações privadas. Segundo o Código Civil, compete a cada MP estadual a fiscalização dessas entidades. O 

procurador aposentado foi denunciado pelo crime de corrupção passiva. 

 

No pedido de trancamento da ação penal, a defesa alega não existirem elementos mínimos que indiquem a 

autoria e a materialidade delitiva. Também sustenta que o MP não demonstrou o nexo causal entre o recebimento 

dos valores apontados na acusação e os atos de nomeação realizados pelo procurador. 

 

MP apresentou comprovantes de movimentações bancárias 

 

Em análise preliminar do recurso em habeas corpus, Jorge Mussi afirmou que não há ilegalidade flagrante que 

justifique o deferimento da liminar em regime de plantão judicial. 

 

O ministro observou que, ao examinar o caso, o Tribunal de Justiça de São Paulo apontou a existência de indícios 

suficientes para a instauração do processo penal, como comprovantes de movimentações bancárias. Para a corte 

estadual, as alegações da defesa devem ser avaliadas ao longo da instrução processual, não havendo razão 

para trancar o procedimento por meio de habeas corpus. 

 

O mérito do recurso ainda será analisado pela Quinta Turma, sob a relatoria do ministro Ribeiro Dantas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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e-Revista CNJ: direito ao silêncio como princípio da não autoincriminação 

 

Processo Administrativo Disciplinar avalia deveres funcionais da magistratura 

 

Citação de réu em juizado especial é mais efetiva quando feita eletronicamente 

 

Fonte: CNJ 
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